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U
ma mudança radical para 
a produção científica do 
país se avizinha com a re-
gulamentação do Marco 
Legal de CT&I — que so-

freu oito vetos presidenciais, ainda sob 
avaliação do Congresso Nacional. A le-
gislação foi tema de debate, com plu-
ralidade de opiniões, promovido pela 
Adufrj-SSind na última terça-feira, 6, 
no Salão Azul do Instituto de Biologia.

Diretor de Planejamento, Adminis-
tração e Desenvolvimento Institucional 
da Coppe, o professor Ericksson Al-
mendra deu uma pequena aula a res-
peito do Marco Legal. 

O primeiro item dentre os avanços 
embutidos no Marco, listados por Eri-
cksson, é a flexibilização das rubricas: 
“O pesquisador poderá remanejar os 
recursos para gastos com material de 
consumo ou permanente. Essa peque-
na mudança traduz uma enorme pos-
sibilidade de simplificação”, explicou. 

O docente elogiou ainda a anistia tri-
butária para as fundações. Segundo ele, 
o Marco “zera pendências”, incentivan-

do a reversão dos recursos para novas 
bolsas para alunos. Sobre a liberação 
das universidades para captar receitas 
próprias, para além dos recursos do 
caixa único da União, Almendra usou 
como argumento a autonomia. E falou 
no mesmo sentido em relação à libera-
ção de carga horária dos docentes para 
prestação de serviço a empresas.

Para diretor da Finep, salto de 
qualidade

Na avaliação do diretor de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico da 
Financiadora de Estudos e Projetos (Fi-
nep), Ricardo Gattass, a nova lei repre-
senta um salto de qualidade para o sis-
tema de ciência, tecnologia e inovação 
do país, pois “desburocratiza” a parceria 
entre instituições públicas e iniciativa 
privada, facilitando a troca entre uni-
versidades públicas e empresas, o que 
inclui produtos, serviços e mão de obra. 

Contraditório 
O decano do Centro de Ciências Jurí-

dicas e Econômicas (CCJE), Vitor Iorio, dis-
cordou dos demais colegas na mesa. O 

docente lembrou que as fundações uni-
versitárias estão longe de ser consenso 
na Academia. Iorio afirmou que o fortale-
cimento das fundações tem paralelo com 
o esvaziamento do orçamento da educa-
ção pública em geral, e das universidades 
em particular, desde os anos de 1990. “Era 
o estímulo à política da captação de ver-
bas por fora”, disse. O resultado, segundo 
o dirigente, foi o aumento da competição 
e da desigualdade internas. 

Regulamentação interna é o 
ponto crítico

Ao final do debate, houve consenso 
em relação à necessidade de regula-
mentação interna à Universidade para 
evitar distorções causadas pela dife-
rença entre áreas e centros na capaci-
dade de obtenção de recursos.

A Seção Sindical vai organizar novos 
debates sobre essa regulamentação.

Debate disponível na internet
A gravação da atividade pode ser 

vista, em https://goo.gl/4zq3ei.
Leia a matéria completa, em 

http://goo.gl/PybjcN

Marco Legal: reforma mudará a cara
da Ciência, Tecnologia e Inovação

A Escola de Comunicação da UFRJ e Adufrj or-
ganizam a jornada aberta de debates “A guerra 
das narrativas: a cobertura jornalística do proces-
so de impeachment”. O evento será realizado na 
Casa da Ciência — que fica na Rua Lauro Müller, 3 
—, na terça-feira (12 de abril), a partir das 9h.

Dando prosseguimento à proposta de fazer 
debates sobre as diversas dimensões da crise 
atual,  a Seção Sindical convida para uma ativi-
dade sobre a mídia. Já foram realizados eventos 
com enfoques jurídico e econômico. Este do dia 
12 continua o ciclo.

Confira a programação completa:

A guerra das narrativas: a cobertura 
jornalística do processo de impeachment

17h30 às 20h
Redes sociais, robôs e coronelismo eletrônico
Fábio Malini (UFES)
Suzy dos Santos (UFRJ)
Henrique Antoun (UFRJ)
Consuelo Lins (UFRJ)
Mediação: Fernanda Bruno (UFRJ)

12 de abril / Manhã
9h às 10h45

O papel da mídia na crise política
Fernando Molica - colunista do Dia
Carla Jimenez – jornalista do El País
Mediação: Cristina Rego Monteiro 
(UFRJ)

11h às 13h
A função do jornalista: investigação x opinião
Tai Nalon – jornalista do site de fact checking 
Aos Fatos
Raphael Kappa - Agência de Notícias Lupa
Conrado Corsalette (site Nexo) 
Mediação: Fernanda da Escóssia  (UFRJ)

/ Noite
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Quartas Culturais
Projeto interdisciplinar de responsa-

bilidade da professora Marylena Sala-
zar, o “Quartas Culturais” recebe dois 
filmes, neste mês de abril. No dia 13, 
é a vez de “Sonhos”, dirigido por Aki-
ra Kurosawa; no dia 27, será exibido 
“Moscati: o amor que cura”, dirigido 
por Giacomo Campiotti. Ambas as pro-
jeções serão feitas no auditório Horta 
Barbosa, do CT, ao meio-dia.

Não é para pagar 
nada à Afisco

Diversos sindicalizados entraram 
em contato com a Adufrj para infor-
mar que receberam, nos últimos dias, 
uma circular da Associação dos Fiscais 
do Licenciamento do Comércio, Indús-
tria e profissões do município do Rio 
(Afisco). O documento diz que o(a) 
professor(a) beneficiário(a) do plano 
de saúde conveniado com a Seção 
Sindical precisa comparecer à sede da 
Afisco para regularizar seu cadastro e 
estar em dia com uma contribuição 
mensal de R$ 30, sob pena de perda 
da cobertura do plano.

A administradora de saúde do pla-
no conveniado com a Adufrj responde 
que é para ignorar a circular. Não há 
qualquer risco de perda do benefício. 
A apólice de contrato assinada com a 
Seção Sindical não prevê cobrança de 
nenhuma taxa deste tipo. A adminis-
tradora já entrou em contato com a 
Afisco e com a Unimed para dar fim à 
exigência e, até o dia 11 de abril, terá 
mais informações sobre o caso.

Em 2015, a União abriu mão de 
aproximadamente R$ 62,5 bi-
lhões que seriam destinados à 

Previdência. Somadas todas as deso-
nerações que compõem o orçamen-
to da Seguridade — que ainda inclui 
a Saúde e a Assistência Social —, o 
montante chegou a R$ 157,64 bilhões 
e equivaleu a 2,75% do PIB no ano 
passado. Os dados foram apresenta-
dos por Denise Gentil, economista e 
professora da UFRJ, especialista em 
finanças públicas. A palestra foi reali-
zada no dia 5, organizada pelo Núcleo 
da UFRJ pela Auditoria Cidadã da Dí-
vida Pública.

O carro-chefe do ajuste fiscal, anun-
ciado como necessário para superar a 
crise – tanto pelo governo de Dilma 
Rousseff, quanto pela oposição – é a 
Reforma da Previdência. A justificativa 
seria sanar um “rombo” estimado em 
R$ 85 bilhões, segundo os defenso-
res da medida. Mas, de acordo com 

os números de Denise Gentil, isto não 
é verdade. A Seguridade Social é su-
peravitária e não deficitária. Em 2015, 
os dados preliminares apontam que, 
considerando todos os gastos realiza-
dos pela Seguridade, o saldo foi po-
sitivo em R$ 16 bilhões. Em 2014, o 
valor consolidado foi de R$ 35 bilhões 
em receita líquida. 

“Chamo atenção para a contradição 
entre o discurso que aponta déficit e 
as desonerações realizadas. Se eu 
tenho um rombo de R$ 85 bi, como 
abro mão de R$ 62,5 bi em um único 
ano?”, questionou. 

A razão para a Reforma da Previdên-
cia, então, não estaria relacionada a 
uma necessidade real, tampouco à in-
sustentabilidade atribuída ao sistema 
previdenciário, mas ao lobby de ban-
cos e empresas para a financeirização 
de todo o sistema de amparo social.

Leia matéria completa em 
http://goo.gl/KAhyRO

Reforma da Previdência:
incoerência ou estratégia?

Outras notícias na página eletrônica da Adufrj:
UFRJ realiza ato em defesa da democracia e dos

direitos sociais no Largo do São Francisco, no Centro
Leia mais em http://goo.gl/IY19SO

A professora da USP e colunis-
ta de economia da Folha de 
S.Paulo, Laura Carvalho disse 
que 70% dos créditos suple-

mentares liberados pelo governo em 
2015 foram para o MEC, “atendendo 
às universidades federais, HUs e ao 
programa Ciência sem Fronteiras”. Os 
créditos suplementares são um dos 
motivos alegados para o pedido de 
impeachment de Dilma Rousseff.

As chamadas “pedaladas fiscais” e 
a assinatura de decretos para créditos 
suplementares foram o tema da aula 
pública ministrada pela docente, no 
IFCS, dia 6, a convite da Adufrj.

Na opinião da professora, não há 
base para o pedido de impedimen-
to da presidente da República. Laura 
explicou que o Tesouro Nacional tem 

uma conta no Banco Central para fazer 
pagamentos a fornecedores e outras 
despesas. Cabe ao BC fazer a inter-
mediação com os bancos públicos ou 
privados. 

O atraso (“as pedaladas”) do Tesou-
ro na transferência de recursos para os 
bancos públicos para bancar as des-
pesas de programas sociais foi, pela 
primeira vez, interpretado pelo TCU, 
como empréstimo daqueles bancos 
ao Tesouro Nacional, o que fere a Lei 
de Responsabilidade Fiscal que proíbe 
esse tipo de operação. 

Mas isso foi em 2014 (outro mandato 
não entra como crime de responsabili-
dade): “O TCU mudou a sua interpreta-
ção. Pela primeira vez, o tribunal disse 
que isto poderia ser crédito do banco 
público para o Tesouro. Mas, a partir 

deste fato, o governo mudou sua práti-
ca”. Em 2015, não houve pedaladas.

Em relação aos decretos de créditos 
suplementares,  só seria caracteriza-
do crime de responsabilidade se eles 
comprometessem o superávit primá-
rio e isto, segundo a palestrante, não 
aconteceu. 

Ela faz os cálculos: os créditos su-
plementares somaram R$ 95 bi, mas 
R$ 92, 5 bi já embutia o cancelamento 
de rubricas.  Dos 2,5 bi que ficaram, R$ 
708 milhões foram despesas financei-
ras, que não são contabilizadas para o 
superávit primário.  O R$ 1,8 bi que so-
brou, segundo o governo, era excesso 
de arrecadação.

A matéria completa e o vídeo da 
aula pública podem ser vistos em: 
www.adufrj.org.br

Créditos suplementares atenderam ao MEC


